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No presente trabalho, será proposta uma 
análise acerca das condições em que nascem 
e vivem os filhos das mães que cumprem 
pena privativa de liberdade frente a 
estabelecimento penal. Dessa forma, será 
levada em conta a estrutura do sistema 
penitenciário brasileiro, bem como, a atual 
legislação existente, com a finalidade de se 
fazer uma reflexão sobre a situação em que 
esses sujeitos de direitos se encontram, quais 
são os avanços e as dificuldades no decorrer 
do tempo. A pesquisa baseou-se em um 
breve contexto histórico em relação às 
penitenciárias, mulheres e seus filhos, a 
defesa dos Direitos Humanos para os 
mesmos, atentando para a legislação em 
nível mundial existente. Também foram 
feitas ponderações quanto ao quadro de pré 
e pós-parto da carcerária, o melhor interesse 
dos menores, tendo como resultado o 
descumprimento de normas que são 
asseguradas em lei, a falta de estrutura e 
dignidade dentro dos espaços prisionais, ou 
seja, uma política pública que, sem dúvidas, 
se faz necessária, mas que é, ainda, 
inexistente nas penitenciárias femininas 
brasileiras. Cabe destacar também, que a 
metodologia utilizada é a bibliográfica. 
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In this paper, it will be proposed an analysis 
about the conditions that are born and live 
the children of mothers who meet 
deprivation of freedom in penal 
establishment. Thus, it will be considered 
the structure of the Brazilian prison system, 
as well as the current existing legislation, in 
order to make a reflection on the situation in 
which these rights holders are, what are the 
advances and difficulties across time. The 
research was based on a short historical 
context in relation to prisons, women and 
their children, the defense of human rights 
to them, focusing on existing legislation 
worldwide. Considerations about the 
situation of pre and post-partum of the 
prisoner were also made, as well as the best 
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child interests, resulting in the violation of 
rules that are provided by the law, the lack 
of structure and dignity within the prison 
spaces, in other words, a public policy that, 
no doubts, is necessary, but that is still 
lacking in female Brazilian prisons. It’s 
important to note that the methodololy used 
in the following work is the bibliographic. 
 
Keywords: Woman. Prision system. 






O presente artigo tem por função abordar o assunto das crianças filhas de mães 
encarceradas que venham a viver com elas em estabelecimento penal brasileiro, bem como, 
demonstrar os impasses dessa relação mãe presa e filho, com o presente tema: “Crianças 
encarceradas: sujeitos de direitos que nascem e crescem nas penitenciárias femininas”. Sabe-se 
que hoje, há uma Proteção Integral voltada às crianças, sujeitos de direitos, tanto na Constituição 
Federal, bem como no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei de Execução Penal, assim 
como, em tantos outros documentos e leis extravagantes que venham a garantir o melhor 
interessa da criança. 
Diante disso, com relação a crianças que venham a viver em estabelecimento penal em 
virtude da prisão da mãe, há uma série de deveres perante o Estado de fazer cumprir os direitos 
dessas crianças, assim como, de suas mães, pois já que se encontram em presídios, é dever do 
Estado zelar pelos interesses e direitos dessas pessoas. Como se trata de crianças “encarceradas”, 
é difícil fazer com que todos os seus direitos sejam colocados em prática, como exemplo, o 
direito à liberdade, direito à convivência familiar e comunitária, entre tantos outros, começando 
desde a gestação, como veremos que não há médicos especializados para cuidar das gestantes 
presas, bem como, remédios, equipamentos para exames, assim como, pediatras para as crianças.  
Os presídios brasileiros não foram construídos para promover o convívio familiar, pois, é 
um estabelecimento para correção e regeneração de apenados, não sendo, como regra, o lugar 
mais adequado para a criança nascer e viver. Mas a lei e várias doutrinas que serão abordadas 
futuramente preveem que é de fundamental importância a convivência da criança com a mãe nos 
primeiros meses de vida, em virtude do leite materno, bem como, dos cuidados a que a criança 
necessita. Sendo assim, criar um vínculo de afeto com a mãe é muito importante para a criança, 
tanto nos primeiros meses de vida, como no restante dela, cabendo ao Estado, através de 
políticas públicas, efetivar tais direitos respeitando a dignidade dessas pessoas que se encontram 
em situação peculiar.  
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Portanto, se perceberá que falta espaço físico para a permanência da criança em 
estabelecimentos penais quanto a berçários, creches, que não há lugares adequados para a mãe 
receber a visita da criança após a saída dessa do estabelecimento penal, que há muitas previsões 
legais para a garantia de tais direitos, mas que na prática, muitas vezes, não é assim que acontece, 
bem como, o Estado que deveria zelar e promover tais direitos, diversas vezes, é omisso quanto a 
isso. Devendo lembrar sempre, que é missão dos pais, do Estado e de toda sociedade garantir a 
proteção das crianças e dos adolescentes, independentemente dos pais cumprirem pena privativa 
de liberdade em estabelecimento penal, ou não. As crianças são sujeitos de direitos em todos os 
casos e em todos os lugares, independentemente dos erros cometidos pela mãe e pela pena a qual 
está cumprindo em estabelecimento prisional.  
 
1 Evolução história dos espaços prisionais femininos  
 
No Brasil, durante o período colonial, as mulheres eram aprisionadas em espaços que na 
sua grande maioria prevaleciam homens e não obtinham nem sequer distinções de celas 
separadas. Foi a partir do século XIX, que as penitenciárias começaram a ter a forma moderna, 
conforme analisa Paola Larroque Alencastro:  
 
Somente no século XIX se edifica o modelo penitenciário moderno, e a prisão passa a 
assumir uma função tripla: punir, defender a sociedade – isolando os malfeitores para 
evitar contágio – e corrigir o culpado para reintegrá-lo à sociedade (2015, p. 10). 
 
As primeiras penitenciárias no Brasil surgiram em torno do ano de 1937 com o Instituto 
Feminino de Readaptação Social em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, o Presídio de Mulheres 
de São Paulo e a Penitenciária de Mulheres de Bangu, no município do Rio de Janeiro, inaugurada 
já no ano de 1942. Esses locais eram administrados pelas religiosas da segregação Bom Pastor, 
com o objetivo de “domesticar” as detentas e lhes ensinar a bordar, costurar, cuidar da casa, entre 
outros afazeres. 
Nesse mesmo período, na Penitenciária de Bangu, ocorreu a inauguração da primeira 
creche para os filhos das detentas e menores de três anos de idade, objetivando-se uma relação de 
poder e domesticação, para que as crianças não tivessem os mesmos destinos de suas mães. 
Além disso, vale ressaltar que, a criação do Código Penal entrou em vigor no ano de 1940 
e legislou, pela primeira vez, sobre um estabelecimento específico para alojar mulheres ou, 
quando isso não poderia acontecer, um espaço diferenciado dos estabelecimentos prisionais do 
sexo masculino. 
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Embora houvesse um número bem menor de mulheres presas em relação aos homens, 
essa realidade mudou e, com o tempo, os números começaram a aumentar cada vez mais. Dessa 
forma, esses acontecimentos mostraram a relevância em fundamentar as primeiras instituições 
prisionais de mulher. 
 
2 A concretização dos direitos humanos com relação à legislação em nível mundial  
 
A dignidade da pessoa humana pode ser considerada como um dos fundamentos 
principais de nosso país, uma vez que, ela é quem determina a interpretação e a aplicação da 
Constituição, assim como a atuação de todos os poderes públicos que compõem nossa República 
Federativa. Dessa forma, o Estado existe para garantir e promover a dignidade de todas as 
pessoas. 
Nesse sentido, tanto a nossa legislação brasileira, quanto às legislações a nível mundial, 
preveem um tratamento especial para as crianças que nascem e vivem nos cárceres, e para as 
mães, genitoras desses menores.  
No que concerne à criança e ao adolescente, tem-se uma proteção especial, como os 
direitos em defesa de seu desenvolvimento físico, mental, espiritual e social, sendo levado em 
conta a liberdade e a dignidade, não podendo ocorrer nenhum tipo de preconceito racial, de 
gênero, entre outros. Já quando se fala da mãe encarcerada, que cumpre pena privativa de 
liberdade, é também importante levar em conta os seus direitos garantidos em lei, pois jamais será 
possível violar a sua dignidade, sendo vedadas ofensas, discriminações, desrespeito e até mesmo 
negligenciar seus direitos fundamentais. Acerca desse tema, destaca-se que 
 
a primeira premissa de que se deve partir ao estudar os direitos das pessoas, é que tais 
direitos têm, atualmente, dupla proteção: uma proteção interna, ligada ao direito 
Constitucional, e outra internacional, objeto do estudo de Direito Internacional 
Público, que passou a chamar-se de Direito Internacional dos Direitos Humanos 
(VIEIRA; VERONESE, 2014, p. 88). 
 
Em nível mundial, a proteção dos direitos da criança teve sua primeira declaração 
sistemática no ano de 1924, com a Carta da Liga sobre a criança, chamada de Declaração de 
Genebra. Nela, havia a Proteção à Infância, bem como sete princípios, que legislavam a respeito 
de boas condições de desenvolvimento, alimentação, seguridade social, entre outros.  
Entretanto, ao final da Segunda Guerra Mundial, estabeleceu-se a Carta da Organização 
das Nações Unidas (ONU), em 1945, sendo que, o objetivo principal, “além da manutenção da 
paz e da segurança internacional, é o respeito, proteção e salvaguarda dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais” (VIEIRA; VERONESE, 2014, p. 89). 
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 Surgiram então, novos ideais e já em 1948 promulgou-se também a Carta Magna dos 
Direitos Humanos, que assegura o respeito à dignidade, à igualdade, não discriminação e coloca a 
família como elemento fundamental, que deve ser protegida pela sociedade e pelo Estado.  
 No que faz referência à mulher encarcerada, realizou-se em 1955, o 1º Congresso das 
Nações Unidas sobre Prevenção do Crime e Tratamento de Delinquentes, que culminou com as 
Regras Mínimas para o Tratamento dos Presos. Acerca desse tema, além de todos os cuidados 
básicos em relação ao encarcerado, faz-se referência à mãe presidiária, especificamente na Regra 
23:  
 
1. Nos estabelecimentos prisionais para mulheres devem existir instalações especiais 
para o tratamento de presas grávidas, das que tenham acabado de dar à luz e das 
convalescentes. Desde que seja possível, deverão ser tomadas medidas para que o parto 
ocorra em um hospital civil. [...]  
2. Quando for permitido às mães presas conservar as respectivas crianças, deverão ser 
tomadas medidas para organizar uma creche, dotada de pessoal qualificado, onde as 
crianças possam permanecer quando não estejam ao cuidado das mães (ONU, 1955). 
 
Ainda tratando-se do direito de proteção especial em relação à criança que nasce e vive 
nos espaços prisionais, tem-se a Declaração Universal dos Direitos das Crianças, em 1959, o 
Pacto de San José da Costa Rica, celebrado no ano de 1969 e que estabelece em seu artigo 19 que: 
“Toda criança tem direito às medidas de proteção que sua condição de menor requer por parte da 
família, da sociedade e do Estado”.  
Já em 1985, surgem as Regras de Beijing, que garantem a promoção do melhor interesse 
da criança encarcerada e de sua mãe, privada de liberdade. Culminando, assim, com a 65ª 
Assembleia da ONU, realizada em 2010, onde se convencionou as Regras de Bangkok, ou seja, 
normas especiais para o tratamento de mulheres encarceradas. Dessa forma, tornou-se um 
documento muito importante, em virtude da necessidade de uma atenção diferenciada para as 
mulheres privadas de liberdade.  
 Tendo em vista as legislações em nível mundial, destaca-se que 
 
nesse contexto, devemos afastar os céticos, para os quais o mundo continuará sempre 
sendo palco de violação dos direitos dos mais vulneráveis e – como crentes nos 
mecanismos jurídicos de proteção ou de redução das violações – continuar 
considerando a Convenção sobre os Direitos da Criança uma formidável ferramenta 
(VIEIRA; VERONESE, 2014, p. 106). 
  
Dessa maneira, vale ressaltar, que as legislações que surgiram no decorrer do tempo, são 
de suma importância, uma vez que, alteraram paradigmas degradantes e tornaram-se mecanismos 
de proteção para aqueles sujeitos em situação de vulnerabilidade. Além disso, ainda existem 
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dificuldades para colocá-las em prática, mas sem dúvidas, os avanços dessas ferramentas são de 
grande relevância.  
 
3 A maternidade no sistema prisional: aspectos jurídicos significativos 
 
 Ao falar de mãe que cumpre pena privativa de liberdade, frente a uma gravidez em 
estabelecimento penal, faz-se necessário dar uma atenção diferenciada, pois, não há como pensar 
somente na mulher que está cumprindo pena, como também, é de suma importância dar uma 
devida atenção à criança que está por nascer em um ambiente contrário ao que uma criança 
necessita, ou seja, contrário ao que seus direitos e garantias preveem como lugar adequado para o 
convívio familiar, pois, como se sabe, as penitenciárias brasileiras não foram construídas para 
desenvolver tal convívio.  
 Como o assunto se refere a estabelecimento penal, portanto, é responsabilidade de o 
Estado zelar para que direitos e garantias, tanto da reclusa, quanto do nascituro, como da criança, 
após seu nascimento, sejam respeitados e, acima de tudo, colocados em prática. Ao falar de 
gestante privada de liberdade, deve-se ter um cuidado especial, pois, é necessário e de 
fundamental importância que ela realize exames periódicos para prevenir e identificar doenças 
que possam atingir a sua própria saúde, como também, a do recém-nascido.  
 Nesse contexto, fazem-se necessárias políticas públicas que levem em conta essa 
especificidade de gênero, com relação a mulheres encarceradas, bem como, a diferença de uma 
penitenciária masculina para uma feminina, em virtude das próprias condições a que as mulheres 
estão sujeitas. Como estão sob a responsabilidade do Estado, é necessário que esse efetue 
atendimento adequado quanto à saúde, alimentação, higiene, etc., respeitando, dessa forma, o 
direito das presas e levando em conta o melhor interesse da criança que ainda está em 
desenvolvimento. 
Segundo a cartilha “Mães no cárcere: observações técnicas para a atuação profissional em 
espaços de convivência de mulheres e seus filhos”, divulgada pela Defensoria Pública de São 
Paulo, “o direito à saúde é garantido constitucionalmente e deve ser usufruído por todas as 
mulheres, estando ou não sob pena privativa de liberdade” (2012, p. 1). 
Sendo assim, o direito à vida é um direito fundamental, não somente àquele que já nasceu, 
como também, ao nascituro, que possui direitos garantidos em lei. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei Federal Nº 8069, de 13 de julho de 1990), estabelece em seu art. 8º e parágrafos 
que, “ao Estado, por meio do Sistema Único de Saúde, cabe assegurar a gestante o atendimento 
pré e perinatal, além de fornecer alimentação adequada e assistência psicológica – inclusive às 
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mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção”. Portanto, para que a criança 
possa nascer sadia é de extrema importância os cuidados com a mãe no período gestacional, pois, 
a gravidez é uma fase que, psicologicamente, exige bastante da mulher e, muito mais, daquela que 
se encontra presa, devido aos fatores emocionais proporcionados pela própria gravidez e pela 
pena que está cumprindo. 
As normas constitucionais preveem vários direitos às presas, como exemplo, o direito à 
assistência médica especializada durante o período gestacional. Esse cuidado com a saúde da 
gestante e do feto é muito importante para a saúde pós-parto. O acompanhamento médico 
poderá detectar alguns problemas que se não forem vistos a tempo, poderão comprometer tanto 
a saúde da mãe, quanto da criança. É o que acontece, diversas vezes, nas penitenciárias, onde as 
detentas não são submetidas a acompanhamento pré-natal, não realizando um exame sequer, 
descobrindo que possuem HIV e outras doenças transmissíveis, somente após a realização do 
parto. 
Ter direito a um atendimento pré-natal é, portanto, direito garantido em lei à presa, como 
também, ao nascituro. Sendo assim, durante a gestação, a presa deve receber um tratamento 
diferenciado, pois, se encontra em uma situação singular que é assegurada tanto em documentos 
internos quanto em externos, como já citados anteriormente. 
 A Lei de Execução Penal (Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984), prevê em seu art. 
10, que cabe ao Estado fornecer assistência ao preso, sendo que, entre essas assistências, incluem-
se, no art. 12 da mesma lei, a assistência material, que consiste na alimentação, vestuário e 
instalações higiênicas. No art. 14, assistência à saúde, contendo nessa, atendimento médico, 
farmacêutico e odontológico. Porém, muitos estabelecimentos penais não possuem médicos para 
fornecer tais atendimentos, bem como, materiais para a realização de exames, estando previsto, 
assim, no § 2º do mesmo artigo, que o atendimento poderá ser realizado em outro lugar, com a 
autorização da direção do estabelecimento.  
 O art. 43, por sua vez, da Lei de Execução Penal, traz prevista a liberdade de contratar 
médico particular para atender paciente preso. Entretanto, somente aqueles que possuírem 
recursos financeiros terão acesso a médicos particulares, pois, a própria Lei de Execução Penal 
reconhece a precariedade dos cárceres quando se trata de tratamento psiquiátrico, bem como dos 
demais. Mas, como o histórico das mulheres presas é de possuírem poucos recursos financeiros, 
essa opção torna-se quase impossível.  
 Já as Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil (Resolução CNPCP nº 
14/1994), traz expresso em seu art. 17 que o estabelecimento prisional destinado a mulheres 
disponha de dependência dotada de material obstétrico para atender grávidas, parturientes e 
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convalescentes, o que, na realidade, não possui nem espaço apropriado para consultas e exames 
médicos, na grande maioria das penitenciárias femininas brasileiras. Já a Lei de Execução Penal, 
em seu art. 82, §1º, prevê a existência de estabelecimento próprio e separado para mulheres, pelo 
fato de houver expressa afirmação na Constituição Federal, art. 5º, inciso XLVIII que, “a pena 
será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o 
sexo do apenado” (1988). 
 Da mesma forma, o art. 77, §2º da Lei de Execução Penal, prevê que, “no 
estabelecimento para mulheres somente se permitirá o trabalho de pessoal do sexo feminino, 
salvo quando se tratar de pessoal técnico especializado”. 
 Importante mencionar que, nas Regras de Bangkok (2010), está assegurado que não serão 
utilizadas algemas durante o parto nas mulheres presas, dando assim, uma valorização na 
dignidade dessa pessoa que já se encontra em uma situação bastante complicada. E, as Regras 
Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros da ONU (1955), preveem vários cuidados que se 
deve ter com gestantes, recém-nascidos e crianças que permaneçam no estabelecimento penal 
junto à mãe, prevendo instalações adequadas para as grávidas, parturientes e convalescentes.  
Como se sabe, a violência no interior dos presídios é inevitável, entretanto, a violência 
sofrida pela mulher no estabelecimento penal, ultrapassa a pena e atinge, também, a sua família e 
os filhos que venham a nascer nesse ambiente prisional. Diante disso, Cláudia Maria Carvalho do 
Amaral Vieira e Josiane Rose Petry Veronese, afirmam que 
 
ademais, a violência psicológica e física do ambiente prisional é uma realidade 
indiscutível. A mulher grávida maltratada desenvolve um quadro de estresse emocional 
que se associa, muitas vezes, com baixa estima, isolamento, uso abusivo de cigarro, 
álcool ou drogas. As consequências psicológicas, embora difíceis de mensurar, 
produzem danos intensos e devastadores. A violência exerce grande impacto sobre a 
saúde da gestante, com efeitos que podem comprometer a própria gestação e o recém-
nascido (2015, p. 174-175). 
  
Por isso, é tão importante a realização de pré-natal nas gestantes, em virtude do fato que, 
se elas estiverem sofrendo alguma violência ou com algum problema, desde que psicológico, seria 
uma forma do médico detectar, e achar meios para melhorar a situação dessa presa, comunicando 
aos funcionários do estabelecimento penal sobre a violência a que a presa grávida está sofrendo, 
até mesmo, oferecendo cuidados especiais, ao qual ela necessita para o desenvolvimento do 
nascituro. E, como se sabe, as drogas no interior dos presídios, continuam a existir e, 
aparentemente, não se mostram como uma prioridade por parte do Estado prevenir, ou, até 
mesmo, erradicar com esse contágio.  
 Dessa forma, o art. 10 do Estatuto da Criança e do Adolescente, prevê várias medidas 
necessárias no acompanhamento pós-natal, sendo dever dos hospitais ou estabelecimentos de 
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saúde de gestantes executar tais medidas, entre elas, uma que é de fundamental importância: 
alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. Sendo que, a 
omissão, ou seja, o descumprimento dessas normas previstas no art. 10 constitui ilícito de 
natureza penal, o que faz com que a pessoa que descumpriu tais normas, sofra pena de detenção.  
 Diante disso, o art. 5º, inciso L da Constituição Federal, garante às presas, a permissão de 
poderem ficar com seus filhos no presídio durante o período de amamentação e, nas Regras 
Mínimas para o Tratamento de Mulheres Presas (Regras de Bangkok), está concretizado que só 
será impedida a amamentação aos filhos de presas, quando houver razões médicas para tal, como 
no caso de mães portadoras do vírus HIV. Portando, é direito assegurado à mãe e ao recém-
nascido, a amamentação, importante tanto para o desenvolvimento sadio da criança, imunizando 
o bebê quanto a um número considerável de doenças, como também, para a criação do vínculo 
entre mãe e filho, tão essencial nos primeiros meses de vida da criança. Esse direito deve ser 
garantido, pelo menos, até os seis meses de idade, sendo que, nos casos em que a mulher está 
amamentando e vem a ser presa, esse direito deve ser garantido a ela também.  
 Em conformidade com Alexandre de Moraes (2013), o direito das presidiárias de 
amamentarem seus filhos é um direito humano fundamental que deve ser garantido, pois, como 
está expresso na Constituição Federal, no art. 5º, inciso XLV, que a pena não passará do 
condenado, impedir a criança de receber a amamentação, seria desrespeitar um direito que é seu, 
e, ao mesmo tempo, ser atingido pela pena a qual a mãe cumpre, e não a criança, pois, essa tem 
direito ao aleitamento que também está previsto no art. 9º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, onde está expresso que, “o poder público, as instituições e os empregadores 
propiciarão condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães 
submetidas à medida privativa de liberdade”.  
Assim, a pena que a mãe está cumprindo, ou seja, a dívida que ela possui perante a 
sociedade, não pode afastar a proteção que a criança necessita, como exemplo, a amamentação. 
Se, porém, a mulher não puder amamentar por razões clínicas, cabe ao Poder Público fornecer ao 
recém-nascido leite materno pelos bancos de leite. 
 Diante disso, é de suma importância levar em conta, a dignidade desse recém-nascido e 
prezar por um direito que a dignidade respeita muito, que é a maternidade, mesmo quando se 
trata de mulheres encarceradas que, apesar da situação a que se encontram, não deixam de serem 
mães.  
 Vale ressaltar, que o profissional da saúde deve fornecer a caderneta de saúde da criança, 
pois nela consta dados importantíssimos sobre o parto, nascimento, amamentação, calendário de 
vacinas, bem como, vários outros dados que são fundamentais para um desenvolvimento sadio 
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da criança, cabendo à instituição penitenciária em que a mãe se encontra efetivar o direito à saúde 
que é garantido para a mesma. 
 Faz-se necessário deixar claro que, no Brasil, criança não cumpre pena, portanto, a sua 
permanência com a genitora no cárcere, é exclusivamente, para a amamentação, para receber 
cuidados maternos que são importantíssimos para a criança, como também, como já dito, para a 
criação de laços afetivos com a mãe, para que, após a retirada da criança do estabelecimento 
penal, esses laços ainda possam ser mantidos. Nesse contexto, foi a partir da Constituição Federal 
de 1988, que os menores de 18 anos começaram a receber um tratamento diferenciado e surgiram 
legislações específicas que lhes protegem até os dias de hoje, sendo uma delas, o art. 228 da CF, 
que elenca que são penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas de 
legislação especial. 
Assim, se fez necessária uma análise acerca da condição de desenvolvimento desses 
adolescentes e concluiu-se que mesmo que praticassem um fato típico e antijurídico, não seria 
culpável, nem os levaria para as prisões, uma vez que, eles ainda são incapazes de responder por 
suas próprias condutas. É o que se chama de inimputabilidade penal, ou seja, a incapacidade do 
agente de entender que determinado ato praticado é ilícito. 
Assim, a inimputabilidade penal está prevista com o fim de educar e proteger a dignidade 
dessas crianças e adolescentes, criando um sistema diferenciado de responsabilidade criminal.   
Ainda, frente às garantias da criança no interior dos presídios, infelizmente, não há 
acompanhamento pediátrico para as crianças filhas de mães encarceradas, sendo só realizado, 
como regra, em caráter emergencial, mas fora dos estabelecimentos penais, pois esses não 
possuem medicamentos apropriados para cuidar da saúde dessas crianças e nem equipamentos 
para realizar exames, se necessário. 
 Sendo assim, o art. 83, §2º da LEP, prevê que os estabelecimentos penais destinados às 
mulheres, sejam dotados de berçário, para que as presas possam amamentar seus filhos, no 
mínimo, até seis meses de idade, regulando, assim, aquilo que está previsto no art. 5 º, inciso L da 
CF, que já foi mencionado anteriormente. 
 É previsto, também, no art. 89 da LEP, que a penitenciária de mulheres poderá ser dotada 
de seção para gestante e parturiente, pois, é impossível negar que a pena da mãe atinja, mesmo 
que, indiretamente, os filhos, e é direito da mãe e da criança permanecerem juntas nos primeiros 
meses de vida dessa, para realizar a amamentação, sendo dever de o Estado dar condições para a 
concretização de tais normas previstas em diversas leis nacionais. Assim, a lei prevê que, após o 
parto é necessário que a mãe possa ficar com seu filho em local apropriado, tendo nesse, 
berçário.  
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Além disso, o art. 89, em seus incisos I e II, assegura, também, a existência de creche nos 
estabelecimentos prisionais, sendo assim, requisitos básicos: “atendimento por pessoal 
qualificado, de acordo com as diretrizes adotadas pela legislação educacional e em unidades 
autônomas e horário de funcionamento que garanta a melhor assistência à criança e à 
responsável”.  
Assim, verifica-se que, embora esteja previsto em lei a existência de creches para as 
crianças que vivem encarceradas, não é esse o cenário vivenciado. Na atual situação carcerária 
brasileira, geralmente, as crianças passam a maior parte do tempo nas dependências da cela, que 
sem dúvidas, é um contexto problemático, pois, se de um lado é necessário o convívio entre mãe 
e bebê nos primeiros meses de vida, de outro, gera controvérsias quando se fala a respeito do seu 
desenvolvimento sadio enquanto criança que deve brincar, alimentar-se de maneira saudável, 
praticar esportes, entre outras coisas. 
Além disso, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária dispôs sobre 
Diretrizes Nacionais para a Oferta de Educação nos estabelecimentos penais, através da 
Resolução nº 03/2009, que garantem berçários para crianças até dois anos, permanência nos 
cárceres com suas genitoras até os sete e creche externa para as que possuem entre dois a sete 
anos de idade.  
Conforme o Art. 89 da LEP há, também, a possibilidade de que uma criança permaneça 
com sua responsável, nos casos em que a menor estiver desamparada, mesmo que não seja filho 
(a) de sangue. Para essas, assegura-se a creche dos seis meses até os sete anos de idade. 
Faz-se importante ressaltar aqui, um trecho do Relatório sobre as Mulheres 
Encarceradas no Brasil, produzido pelo CEJIL, para a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos: 
 
Entretanto, de fato, as estruturas carcerárias são, majoritariamente, improvisadas. Mais 
uma vez, o fato de a maioria dessas unidades ter sido construída para receber homens e 
posteriormente convertida em unidades prisionais femininas, determinam a inexistência 
de espaço apropriado para a amamentação, berçário e creche, estrutura que necessária 
para o abrigo de mães e seus filhos que nascem sob a custódia do Estado (2007, p. 38). 
  
Como visto, o encarceramento da mulher provoca aspectos sociais mais complicados do 
que o encarceramento do homem. A mulher ainda possui a tarefa principal de cuidar dos filhos, o 
que, em nossa sociedade, continua sendo um trabalho para o sexo feminino. 
 Dessa forma, a cartilha “Mães no cárcere”, afirma que, “é importante que às mães 
privadas de liberdade sejam ofertadas todas as orientações para que a relação e cuidado consigo e 
com o bebê se constitua de uma forma completa e saudável para ambos”. 
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 Assim, é de suma importância ressaltar que, ao nascer, toda pessoa deve ser registrada no 
Cartório do Registro Civil de Pessoas Naturais, possuindo, assim, uma certidão de nascimento. O 
direito ao nome é uma forma de garantir cidadania à criança que nasceu saber quem são os seus 
pais, bem como, o direito de ser cuidada por esses, além de ser um direito fundamental. Possui, 
também, um elemento para que a criança exerça seus direitos à vida e à saúde, uma vez que, é 
necessário que a criança possua documento para ingressar corretamente em estabelecimento de 
saúde. Diante de tamanha importância do registro civil, a cartilha afirma: 
 
Portanto, ter a paternidade reconhecida em seus documentos pessoais é um direito 
fundamental da criança, intermediado pela mãe. Para tanto, deve-se contatar o pai que a 
mãe indicar e, quando ele também estiver preso, faz-se necessário o diálogo entre as 
equipes técnicas das unidades prisionais para que o registro seja providenciado e 
contenha também o seu nome (2012, p. 3). 
 
Contudo, quando se trata de pais que também estejam cumprindo pena privativa de 
liberdade, o reconhecimento da paternidade pode-se dar por meio de instrumento particular, 
assinado pelo pai e encaminhado ao Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, para assim, 
regularizá-lo. Cabe aos profissionais dos estabelecimentos penais femininos, promover a 
efetivação desse direito e, sempre quando possível, fazer constar o nome do pai no Registro de 
nascimento da criança, através da permissão da genitora. 
E, ao falar de filhos de mães encarceradas, o registro civil é necessário para a convivência 
familiar com a mãe após a saída dessa do estabelecimento penal, o qual se faz necessário, 
também, para a criança poder visitar a mãe no presídio, sendo que, essa só pode receber visita de 
quem possui relação de parentesco.  
Tratando-se a respeito da convivência familiar, também é direito do menor, como dito 
acima, a realização de visitas à mãe encarcerada, que conforme o art. 33, §4º do ECA, prevê que, 
“salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridade judiciária competente, 
ou quando a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança 
ou adolescente a terceiros não impede o exercício do direito de visitas pelos pais (...)”. Esta é, 
sem dúvida, uma maneira de manter o vínculo importante entre mãe e filho, conforme destacou a 
cartilha, em relação às visitas: 
 
É importante ressaltar que cumpre aos serviços de acolhimento garantir a continuidade 
do contato entre a mãe presa e seu filho, efetivando o direito à manutenção dos 
vínculos familiares. As visitas devem ocorrer em espaço adequado e não na cela, bem 
como as crianças e adolescentes serem isentados de procedimentos de revista que 
violem sua dignidade, nos termos da Constituição Federal e do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (2011, p.13). 
 
 (RE)PENSANDO DIREITO | EDIESA | Ano 7 | nº 14 | jul./dez. 2017. 
245 Amanda Batista Thomas | Luísa Willers Ribas | Maura Birck 
Cabe avaliar que, a visita do filho à mãe presa, é fundamental tanto para um, quanto para 
o outro, principalmente, na esfera psicológica e emocional de ambos. É necessário, também, que 
a Assistência Social de cada munícipio facilite esse processo de visitação.  
Como dito anteriormente, não há um prazo específico para a permanência da criança em 
estabelecimento penal, portanto, não há um tempo exato e nem se sabe qual seria o momento 
ideal para realizar a separação. Porém, sabe-se que essa separação deve levar em conta cada caso 
concreto e buscar, sempre, o melhor interesse da criança, pois, é um momento difícil para ambos 
(mãe e filho), garantindo, após a separação da criança do estabelecimento penal, em 
consequência, afastamento da mãe, o direito à visitação, preservando-se, assim, os vínculos 
afetivos construídos no tempo de convivência da mãe com a criança dentro do presídio. 
 Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça já afirmou que a criança poderá ser retirada por 
familiares, do cárcere, a qualquer momento, dependendo, apenas, da vontade e decisão de sua 
mãe, sendo que, tal retirada independe de ordem judicial. Assim, quando chega o momento da 
separação, deve-se dar preferência de permanência da criança junto à família de origem ou 
extensa, informando à Vara da Infância e Juventude, que é responsável pelos trâmites da guarda 
provisória da criança.  
 Se, porém, nenhum familiar tem condições de receber a criança, cabe ao Ministério 
Público ajuizar uma ação de acolhimento ou de afastamento da criança do convívio familiar, 
tendo a mãe, direito de defesa. Cabe a essa, também, o direito de acesso à informação ao serviço 
de acolhimento ao qual o seu filho foi encaminhado, bem como, assistência jurídica, se houver 
destituição do poder familiar, e essa não concorde com a adoção de seu filho por outra pessoa.  
 É importante deixar claro que, o fato de a mãe estar cumprindo pena privativa de 
liberdade, não faz com que essa perca o poder familiar e a guarda de seu filho em consequência 
exclusiva, do encarceramento, como também, não muda a pena a qual está cumprindo, em 
virtude de estar grávida ou vir a ganhar a criança durante o período da execução penal.  
 Contudo, nem todas as mães vão preferir permanecer com a criança no estabelecimento 
penal, como também, nem todas possuem o interesse de registrar a criança como sua filha e 
preferem encaminhá-la para a adoção. Então, sempre que a mãe manifestar interesse em entregar 
a criança, faz-se necessário dar uma atenção especial ao caso, mostrando à presa quais são seus 
direitos e como deve proceder para entregar seu filho. 
 Dessa forma, o artigo 13, Parágrafo Único da LEP, afirma que “as gestantes ou mães que 
manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhados à 
Justiça da Infância e da Juventude”.  
 (RE)PENSANDO DIREITO | EDIESA | Ano 7 | nº 14 | jul./dez. 2017. 
246 Amanda Batista Thomas | Luísa Willers Ribas | Maura Birck 
Nesse caso, deverá ser acionada a Vara da Infância e Juventude do lugar a que a presa 
estiver cumprindo pena, a qual é responsável por decidir para onde levar o bebê. Faz-se 
importante ressaltar que, sempre se deve levar em conta o melhor interesse da criança, não 
esquecendo que, apesar de sua mãe estar cumprindo pena em estabelecimento penal e ela vir a 
permanecer com sua genitora nesse estabelecimento em virtude dos vários direitos acima 
mencionados, não faz com que essa perca a proteção integral a qual possui pelo simples fato de 
ser criança e de necessitar tratamento diferenciado. A maioria dos estabelecimentos penais não 
está pronta para receber uma criança, até porque, a política pública a que as mulheres presas 
necessitam, é ainda inexistente no Brasil. 
 
4 O princípio do interesse superior da criança 
 
A inauguração do contexto de Proteção Integral e o princípio do interesse superior da 
criança surgiram com a promulgação da Constituição Cidadã de 1988, e foi a partir daí que a 
infância começou a ser repensada e melhores condições lhe foram atribuídas. O art. 227 da 
CF/88 foi o princípio norteador, que efetivou a criança e o adolescente como sujeitos de direitos 
e passou a tratar de seus aspectos peculiares de desenvolvimento em um estatuto especial, que é o 
Estatuto da Criança e do Adolescente. Assim, aos poucos, a legislação preocupou-se cada vez 
mais com o melhor interesse desses menores, proporcionando mais dignidade para sujeitos que 
anteriormente eram vistos como invisíveis para a sociedade.  
As novas legislações efetivaram-se em meio a esse novo paradigma, onde os menores 
passaram a receber uma maior atenção. A partir daí se fizeram presentes os princípios específicos 
do Estatuto, trazendo amparo nas situações de vulnerabilidade, conforme analisa Paola Larroque 
Alencastro: 
 
No caso dos princípios da prioridade absoluta e do melhor interesse da criança, ambos 
possuem uma estreita relação com os direitos fundamentais das crianças e adolescentes, 
mais do que simples direitos, crianças e adolescentes passaram a desfrutar de garantias 
fundamentais que decorrem exatamente da condição especial de que ostentam a 
peculiar condição de pessoa em desenvolvimento (2015, p. 6-7). 
 
É possível perceber a importância de criar legislações especiais para esse público alvo, 
uma vez que, essa é uma fase onde há grandes variações psíquicas e fisiológicas, sendo assim 
necessário que elas tenham um desenvolvimento sadio em condições dignas. Dessa forma, 
quando se fala em criança que nasce e vive dentro dos cárceres brasileiros, logo, coloca-se uma 
pergunta importante nesse sentindo: quais são os direitos dessas crianças que acompanham a mãe 
no espaço prisional?  
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A partir do momento em que são reconhecidos os direitos fundamentais desses sujeitos, 
lhes são garantidos no art. 4º do ECA, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. Ou seja, é direito da criança viver dignamente, desde sua 
concepção até sua formação, principalmente atentando ao fato de que ela deve crescer de forma 
sadia, sendo assegurado o seu bem-estar. Nesse sentido, Andréa Rodrigues Amin, afirma que, 
“hoje, não podemos conceber dignidade da pessoa humana sem pensarmos na proteção do ser 
humano de forma integral: integridade física, psíquica e intelectual” (2010, p. 86).  
Nesse contexto, vale ressaltar também, a importância da convivência familiar e 
comunitária frente ao encarceramento dos menores, bebês e crianças, com suas genitoras. Essa 
garantia se faz presente tanto no momento do nascimento do bebê, quando seu melhor interesse 
é ficar sob os cuidados da mãe, quanto durante o seu desenvolvimento, pois é nessa fase que 
deverá manter também os laços de afetividade com a família que está lhe esperando do lado de 
fora. Assim, é direito da criança, bem como dever do Estado, como dito anteriormente, zelar 
para que sempre que possível ela permaneça com sua família de origem, tendo assim um caráter 
essencial essa convivência afetiva. 
Além disso, outras garantias se fazem presentes no Estatuto, entre as quais, destaca-se o 
art. 5º, que protege a criança de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, sendo punido qualquer atentado aos seus direitos fundamentais. 
Dessa forma, podemos remeter a situação de proteção para a realidade de confinamento em que 
a criança é exposta durante sua estadia nos presídios com a mãe, uma vez que, há relatos sobre a 
crueldade e a discriminação em que os menores são tratados dentro desses lugares, conforme se 
verificará adiante. 
 Já no art. 6º do ECA, deverá sempre ser levado em conta os fins sociais, as exigências do 
bem comum, os deveres individuais e coletivos e a condição peculiar da criança em 
desenvolvimento. É nesse contexto que, se faz necessário, analisar o melhor interesse do menor, 
garantindo todos os seus direitos do art. 4º, como dos demais artigos, onde o legislador protege e 
ressalta a importância e a carência da criança de condições dignas e humanas para o seu 
crescimento. 
Andréa Rodrigues Amin, afirma que, “a criança e o adolescente no seu desenvolver 
necessitam de variados estímulos emocionais, sociais, culturais, educacionais, motores, enfim, 
todo o arcabouço necessário para sua formação” (2014, p.112). Ou seja, segundo a autora, os 
direitos fundamentais devem sempre ser levados em conta e principalmente postos em prática.  
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5 Descumprimento das normas e a permanência dos menores nos espaços prisionais 
 
É de conhecimento geral que, os presídios brasileiros encontram-se cada vez mais 
lotados, ou seja, há um grande déficit de vagas e falta de estrutura. Dessa forma, o sistema 
carcerário sofre uma grande crise em função de sua precariedade.  
Relacionando essa realidade com as diferenças de gênero, já se conclui que, as alas 
femininas deveriam receber um tratamento diferenciado por sua condição especial, uma vez que, 
elas necessitam de papel higiênico, absorventes e exames ginecológicos. Entretanto, na maioria 
dos casos, esses aspectos não são colocados em prática, e elas são expostas a uma situação de 
grande vulnerabilidade.  
 Quando se discute acerca da presidiária brasileira, vê-se, também, sua condição enquanto 
genitora, conforme assinala o Relatório da OEA: 
 
A exigência de uma atenção diferenciada às mulheres nessas situações específicas 
decorre, portanto, das próprias condições inerentes à gestação e lactância, e deve ser 
observada em quaisquer espaços – público ou privado – quanto mais ainda em 
estabelecimentos de total confinamento sob custódia direta do Estado, como são os 
cárceres. Essa é, por exemplo, uma das especificidades de gênero que se deve levar em 
conta em uma política pública voltada para a população feminina encarcerada, política 
essa que ainda é inexistente no Estado Brasileiro (2007, p. 37). 
 
Dessa forma, no período gestacional, elas sofrem com o descumprimento das normas, 
pois não tem garantia de que receberão atendimento médico especializado. A maioria delas não 
realizam os exames necessários, colocando em risco tanto a própria saúde, quanto a do bebê. Há 
inúmeros casos em que elas dão à luz nos presídios, pois faltam viaturas e carcereiros para levá-
las para um pronto socorro ou hospital, ou, porque já é tarde demais e o bebê está nascendo lá 
mesmo, no cárcere, sem qualquer assistência. Nas vezes em que, se torna possível levar a gestante 
para ter um parto tranquilo em um local adequado, elas continuam algemadas durante o 
procedimento, não podendo assim, nem sequer, pegar o recém-nascido no colo e, como dito 
anteriormente, o uso de algemas é proibido nesse momento, sendo que, ofende gravemente a 
dignidade dessa mulher.  
Assim, entram em cena as maiores vítimas desse contexto, os bebês que, por vezes, nem 
sequer chegam à vida, ou quando chegam, nascem em pátios de presídios e não lhes são 
assegurados os direitos de cuidados básicos.  
 O paradigma pós-parto também é difícil, uma vez que, são raros os presídios que contam 
com uma estrutura adequada para que a detenta fique com seu bebê, sendo assim, um direito que 
está em lei, mas que, mais uma vez, não lhes é assegurado. Dessa forma, o berçário é uma cela 
improvisada, com características precárias, conforme já se assinalou. 
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        A mãe encarcerada não recebe informações sobre como proceder com o aleitamento, não 
recebe uma alimentação em maior quantidade, embora, necessite das vitaminas necessárias para 
amamentar o bebê, o acompanhamento médico é raro, os ambientes apropriados inexistem, ou 
seja, não há como falar sobre condições dignas quando se analisa esse contexto. Não há de se 
falar no art. 5º, inc. L da Constituição desse mesmo país, que garante, “às presidiárias serão 
asseguradas condições para que possam permanecer com os seus filhos durante o período de 
amamentação”, quando, na verdade, há relatos de que as detentas já chegaram a receber injeções 
para secar o leite materno.  
Tem-se conhecimento de histórias cruéis que, não carecem de regalias, mas sim, de uma 
atenção diferenciada, estrutura e dignidade. Sendo assim, na maioria dos casos, há um cenário 
completamente descomprometido, à mercê de um sistema problemático.  
 O debate acerca da precariedade é real e as mudanças sabe-se que são lentas, mas, cabe 
ainda, uma importante discussão acerca da permanência desses menores nos cárceres, conforme 
analisa Maria Regina Fay de Azambuja: 
 
Temos, de um lado, o direito do bebê à convivência familiar, à amamentação e ao 
desenvolvimento de um vínculo seguro e estável, afirmado nos documentos 
internacionais e na legislação. De outro, temos uma mãe que se encontra em situação 
de extrema restrição, vivendo em um ambiente muitas vezes insalubre e inapropriado 
para garantir dignidade e proteção ao seu filho (2013, p. 60).  
 
Essa realidade é polêmica, pois, se de um lado o laço entre mãe e filho é fundamental nos 
primeiros meses de vida, levando em conta um desenvolvimento sadio com o aleitamento e o 
afeto psicológico que é indispensável, de outro, as penitenciárias estão longe de serem locais 
apropriados para a estadia desses menores, pois, são lugares insalubres, violentos, que não 
asseguram boas condições de vida, mas sim, que podem causar danos irreparáveis na vida desses 
menores, principalmente quanto à saúde mental.  
 Diante disso, frente a todos os direitos assegurados em várias legislações nacionais, bem 
como, internacionais, seria violar um direito que é da mãe presa, como também, do recém-
nascido, impedir que a criança permaneça no estabelecimento penal para receber a amamentação. 
Assim, como já exposto no presente artigo, a criança precisa permanecer nesse estabelecimento 
para que seus direitos sejam efetivados, porém, o Estado deve tomar providências para que isso 
ocorra da melhor forma possível. 
 Por isso, sabemos que a criança não pode ser impedida da convivência familiar e 
comunitária, prevista no art. 4º do ECA, bem como, da liberdade, prevista no art. 5º da CF, pois, 
a mesma, não cumpre pena e, por isso, não precisa permanecer somente no cárcere, sendo uma 
das opções para que esse direito não seja violado, permitir que outros familiares possam pegar a 
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criança no estabelecimento prisional e levá-la para passear, para conviver com outras crianças e, 
também, para conhecer outros ambientes além do  presídio a qual está acostumada.  
 Dessa forma, o direito à convivência familiar e comunitária, da criança, não seria violada, 
mas sim, posta em prática. Quanto à omissão do Estado frente aos direitos de que a criança é 
signatária, faz-se necessário, mais uma vez, que não seja apenas, colocado em mero documento 
dito como lei, mas sim, que tais direitos e garantias, sejam efetivados, necessitando, assim, de 
políticas públicas que levem em conta a especificidade de gênero das mulheres encarceradas, 
como também, de seus filhos, que venham a viver com elas em um estabelecimento que, 
atualmente, é totalmente contrário ao que a Constituição Federal, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, Lei de Execução Penal, Regras de Bangkok, Regras para o Tratamento de Presos no 
Brasil, entre tantos outros, preveem como normas que deveriam e que necessitam serem 
obedecidas. 
 Porém, as políticas públicas de que essa população necessita ainda são inexistentes no 
Brasil. A lei prevê várias garantias para as presas e seus filhos, como também, vários deveres ao 
Estado, o qual, é omisso perante tais normas. Estamos falando de uma mulher que cometeu sim, 
uma infração grave, que tem uma dívida perante a sociedade e que, deve pagá-la, porém, o filho a 
qual é responsável, não tem culpa dos erros cometidos pela mãe, por isso, impedir tais direitos 
dessa criança, seria puni-lo por algo que é totalmente inocente.  
 Diante de toda uma problemática que envolve o Estado e toda a sociedade, ainda há 
esperança de que, um dia, essas crianças não sejam impedidas de conviver com a mãe que cumpre 
pena privativa de liberdade, e que possam viver com elas, pelo menos durante um período de 
tempo no estabelecimento penal, em um local apropriado ao seu crescimento como sujeito 
portador de direitos que são invioláveis. Assim, frente a uma problemática que não parece ter 
fim, surgem esperanças de dias melhores quando se ouve os relatos das detentas do Centro de 
Referência à Gestante Privada de Liberdade, em Vespasiano, Belo Horizonte, Minas Gerais, onde 
o Governo Estadual investiu cerca de R$ 150 mil, segundo dados da Revista ISTOÉ. Lá, a 
realidade é completamente outra:  
 
Com 47 mulheres acompanhadas de seus bebês, o Centro de Referência é livre de celas 
e grades nos seus quatro mil metros quadrados cercados por árvores. São alojamentos 
com até oito camas e oito berços, que permanecem de portas abertas, dando acesso à 
brinquedoteca, aos banheiros, à área para banho de sol, ao espaço com tevê. Nas 
paredes, fotos da família inclusive de outros filhos e desenhos de personagens infantis 
como decoração (2009). 
 
 O Centro de Referência é o primeiro cárcere com condições dignas para receber as 
detentas e seus bebês, além disso, trouxe uma iniciativa para que ocorressem mudanças em todo 
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o sistema prisional brasileiro. Nesse local, todas as agentes penitenciárias possuem técnico em 
enfermagem, há ainda equipes de ginecologistas, pediatras, psicólogas, dentistas, assistentes 
sociais e advogados. As mães privadas de liberdade participam de cursos e cuidam da faxina do 
local. Dessa forma, o ambiente não possui grades separando as celas, sendo assim, ideal para 
receber os bebês recém-nascidos, é espaçoso, possui muita claridade e traz um pouco mais de 
dignidade para a vida de cada um deles. 
 Vale ainda ressaltar que, o projeto é de autoria da atual Secretária Especial de Políticas 
para as Mulheres, do Estado de Minas Gerais, que nasceu e viveu em um presídio até os três anos 
de idade e luta por melhores condições de vida nesses lugares.  
Portanto, esse projeto deveria ser estendido a todos os Estados, como uma maneira de 
dar condições dignas para que as detentas pudessem permanecer com seus filhos para realizar a 
amamentação, bem como, efetivar tais direitos, passando da legislação abstrata para a 




 Percebe-se, através do presente artigo, que as crianças, filhas de mães encarceradas, têm 
seus direitos, muitas vezes, violados, em virtude da mãe cumprir pena privativa de liberdade em 
estabelecimento penal feminino. Como exposto anteriormente, no Brasil, criança não cumpre 
pena, porém, tem sua liberdade restrita ao se falar de “filhos do cárcere”.  
Os estabelecimentos penais não possuem espaços adequados e suficientes para promover o 
convívio entre mãe e filho e, por isso, não é um lugar adequado para a permanência da criança ali, 
porém, é de extrema importância que a criança permaneça com a mãe, pelo menos, nos seus 
primeiros meses de vida. Em virtude disso, é mais do que necessário que o Estado cumpra as 
previsões da Constituição Federal, do Estatuto da Criança e do Adolescente, da Lei de Execução 
Penal, bem como, de todas as demais leis extravagantes que preveem mecanismos adequados 
para a criança nascer e crescer em ambiente com condições físicas apropriadas, que tenha acesso 
a berçários, ao leite materno, a medicamentos certos, bem como, a acompanhamento médico e 
pediátrico.  
Dessa forma, não é necessário e nem permitido colocar a mãe encarcerada em liberdade em 
virtude do nascimento do filho mas, é preciso, respeitar e colocar em prática, toda a proteção que 
a lei prevê para as crianças filhas de mães que venham a cumprir pena privativa de liberdade, bem 
como, considerando sempre, o melhor interesse da criança, protegendo-a e, levando em conta, 
que é um sujeito de direito que precisa de cuidados tanto por parte dos pais, como também, do 
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Estado, que não deve ser omisso e nem violar tais direitos, mas sim, não somente prever em leis, 
mas praticar, dia-a-dia, a promoção dos direitos a elas inerentes.  
Portanto, o Centro de Referência à Gestante Privada de Liberdade de Minas Gerais, é uma 
referência para que os demais Estados construam espaços apropriados para que as detentas 
possam permanecer com seus filhos durante o período de amamentação, em local adequado, sem 
grades de ferro, com berçários, alimentações adequados, assistência à saúde, à higiene, entre 
tantas outras. Respondendo, assim, ao problema do presente trabalho, levando em conta de que 
as hipóteses são verídicas e, de que, os espaços prisionais não estão, hoje, aptos a receber esses 
menores em virtude da pena privativa de liberdade cumprida pela mãe. De fato, cabe ao Estado 
realizar políticas públicas que mude a real situação enfrentada por muitas detentas e seus filhos 
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